
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2524986 - SP (2023/0451079-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JACKSON WELLINGTON ARRUDA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADOS 
IDONEAMENTE (SÚMULAS 7/STJ E 284/STF). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, incidindo, na 
espécie, o teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A defesa, nas razões do agravo em recurso especial, fez breve 
menção à Súmula 7/STJ, deixando de apontar, especificamente, como seria 
possível, no caso concreto, à míngua de uma análise probatória, alterar as 
conclusões da Corte local quanto à nulidade das provas colhidas ou, ainda, 
para entender pela absolvição do réu.

4. Com relação à Súmula 284/STF, verifica-se que, a despeito de o 
recorrente ter feito menção a artigos de lei federal, não indicou, em momento 
nenhum, de maneira objetiva e expressa, os dispositivos legais a que o 
acórdão impugnado teria negado vigência, desenvolvendo as razões recursais 
nos mesmos moldes de um recurso dirigido às instâncias ordinárias.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 14 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADOS 
IDONEAMENTE (SÚMULAS 7/STJ E 284/STF). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, incidindo, na 
espécie, o teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A defesa, nas razões do agravo em recurso especial, fez breve 
menção à Súmula 7/STJ, deixando de apontar, especificamente, como seria 
possível, no caso concreto, à míngua de uma análise probatória, alterar as 
conclusões da Corte local quanto à nulidade das provas colhidas ou, ainda, 
para entender pela absolvição do réu.

4. Com relação à Súmula 284/STF, verifica-se que, a despeito de o 
recorrente ter feito menção a artigos de lei federal, não indicou, em momento 
nenhum, de maneira objetiva e expressa, os dispositivos legais a que o 
acórdão impugnado teria negado vigência, desenvolvendo as razões recursais 
nos mesmos moldes de um recurso dirigido às instâncias ordinárias.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON WELLINGTON 
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ARRUDA ALVES DA SILVA, contra a decisão de fls. 464-465, da Presidência desta 

Corte, em que não se conheceu do agravo em recurso especial do ora agravante por 

incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

A defesa, preliminarmente, suscita violação do princípio da colegialidade.

No mérito, afirma que "A fundamentação empregada é suficiente para o 

conhecimento das questões controvertidas, as quais, lastreiam-se em posicionamentos 

firmados pelas instâncias superiores, nesse contexto, perfeitamente aferível que o 

disposto no artigo 1029 do CPC e na Sumula 284 do STF não amparam a opção adotada 

de se negar seguimento ao recurso" (fl. 473).

De outro norte, afirma que, "Não se pretende mera revisão de provas, mas sim, 

que se corrija a interpretação realizada pelo TJSP, a qual, se encontra em desalinho com o 

entendimento firmado pelas instancias, superiores, cito, STJ e STF" (fl. 474).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou que o presente recurso seja 

levado para a apreciação da Turma competente.

O Ministério Público Federal e o Ministério Público do estado de São Paulo 

manifestaram-se, respectivamente, às fls. 496-500 e 522-523, pelo não conhecimento ou 

improvimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De início, consoante jurisprudência desta Corte, "[...] é possível que o relator 

negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se 

configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 829.324/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 

15/12/2023.)

No mérito, a insurgência tampouco merece prosperar.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial, com fundamento nas 

Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Interposto agravo em recurso especial, a Presidência desta Corte dele não 
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conheceu, com fundamento na Súmula n. 182/STJ, ao passo que a parte agravante deixou 

de impugnar os referidos óbices.

A defesa, nas razões do agravo em recurso especial, fez breve menção à 

Súmula n. 7/STJ, deixando de apontar, especificamente, como seria possível, no caso 

concreto, à míngua de uma análise probatória, alterar as conclusões da Corte local quanto 

à nulidade das provas colhidas ou, ainda, para entender pela absolvição do réu. Assim, é 

inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar pormenorizadamente o 

fundamento da decisão que inadmitiu o apelo extremo, incidindo, na espécie, o teor da 

Súmula n. 182/STJ, conforme bem decidido na decisão agravada. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182, STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7, STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO DA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83, STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao princípio da 
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos de 
admissibilidade foram preenchidos. Incidência da Súmula n. 182, STJ. Precedentes.

II - A pretensão esbarra, ainda, no óbice da Sumula n. 7, STJ, não cabendo a esta 
Corte Superior reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, por ser inviável 
nesta via estreita.

III - A questão julgada pelo Tribunal de origem está em conformidade com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83, STJ. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 
Com relação à Súmula 284/STF, verifica-se que, a despeito de o recorrente ter 

feito menção a artigos de lei federal, não indicou, em momento nenhum, de maneira 

objetiva e expressa, os dispositivos legais a que o acórdão impugnado teria negado 

vigência, desenvolvendo as razões recursais nos mesmos moldes de um recurso dirigido 

às instâncias ordinárias. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENCARGOS 
CONDOMINIAIS. DESPESAS NECESSÁRIAS À ADMINISTRAÇÃO DO ATIVO. 
CARÁTER EXTRACONCURSAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O encargo condominial, ainda que anterior ao pedido de quebra, enquadra-se no 
conceito de despesa necessária à administração do ativo, tratando-se de crédito de natureza 
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extraconcursal, que não se submete aos efeitos da recuperação judicial.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou 
a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.º 284 do  
STF.

3. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos deduzidos no processo 
não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.348.211/RJ, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO OU DE EVENTUAL DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF. ART. 5º, LIV, LV E LXXVII, DA CF. ANÁLISE 
INVIÁVEL. COMPETÊNCIA DO STF. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ATO 
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de lei 
apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.

2. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de Justiça delibere sobre suposta 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal.

3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a interposição de recursos cabíveis não 
implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (REsp n. 1.953.212/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).

4. Para a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, 
não basta o mero desprovimento do agravo interno, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso para autorizar a aplicação do 
referido dispositivo.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.299.445/BA, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUPOSTA 
INOBSERVÂNCIA DO DIREITO AO SILÊNCIO E DA GARANTIA À NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. VIOLAÇÃO A TEXTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ESPECIAL. DESVIO DE 
FINALIDADE NA DILIGÊNCIA POLICIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
VIOLADOS. AUSÊNCIA. CONTROVÉRSIA NÃO DELIMITADA. SÚMULA N. 284 
DO STF. DEMAIS TESES DEFENSIVAS. SÚMULA N. 284 DO STF. TESE 
ABSOLUTÓRIA QUANTO AO DELITO DO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. SUPOSTA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Quanto à alegada violação ao art. 5.º, incisos LIV e LVII, da Constituição Federal, por 
suposto desrespeito do direito ao silêncio e da garantia à não autoincriminação, correta a 
decisão agravada no sentido de ser incabível recurso especial para discutir violação de 
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norma constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição 
Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

2. O pedido de que o mencionado óbice seja superado em razão da suposta relevância da 
tese suscitada é absolutamente carente de amparo jurídico no ordenamento processual. A 
fundamentação do recurso especial é vinculada e seu cabimento está adstrito às hipóteses 
elencadas no art. 105, inciso III, alíneas a até c, de forma que a alegação de ofensa a 
dispositivo constitucional, na presente via, traz como consequência inafastável o não 
conhecimento do correspondente capítulo recursal.

3. A tese relativa ao desvio de finalidade no cumprimento do mandado de prisão não foi 
debatida no acórdão recorrido sob o enfoque suscitado pela Defesa e não foram opostos 
embargos de declaração. Está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das 
Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do Supremo Tribunal Federal.

4. Nesse ponto, o conhecimento do apelo nobre também é esbarrado pela aplicação 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, diante da falta de delimitação da 
controvérsia. A mesma conclusão se aplica às teses defensivas remanescentes.

5. Quanto a essas matérias, embora no recurso especial tenha havido menção a 
artigos de lei federal, em nenhum momento se alegou a existência de violação ou 
negativa de vigência a dispositivo legal, tendo se desenvolvido as razões recursais nos 
mesmos moldes de um recurso dirigido às instâncias ordinárias.

6. As instâncias ordinárias entenderam por condenar o Agravante pelo delito previsto no 
art. 35 da Lei n. 11.343/2006, com base em fundamentação concreta, na qual se apontou, 
inclusive, a existência de investigações prévias durante o intervalo aproximado de 1 (um) 
mês. Nesse contexto, a inversão do decidido pela Jurisdição ordinária, a fim de entender que 
não há provas nos autos que comprovem a estabilidade e a permanência do Agravante na 
associação para o tráfico de drogas, da qual seria integrante, é inviável nesta via recursal, 
por demandar acurada análise do conteúdo fático-probatório (Súmula n. 7/STJ).

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.274.110/RJ, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42766155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 15/08/2024 11:54:24
Código de Controle do Documento: 1132a94d-ed8a-4038-9624-0dc329b39e01



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0451079-2 AREsp 2.524.986 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000889420228260550  150008894202282605509172022  9172022

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACKSON WELLINGTON ARRUDA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO  - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON WELLINGTON ARRUDA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO  - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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